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INTRODUÇÃO 

 

 

 

O Ministério Público é, nos dias que correm, e na maioria dos países, um actor 

incontornável dentro dos sistemas judiciais. Independentemente das diferenças de 

modelo ou de desempenho, o Ministério Público tem vindo a ganhar um protagonismo 

crescente no seio do poder judicial dos mais diversos países. Apesar do crescente papel 

que detém, em especial na área criminal, o Ministério Público não atingiu ainda um 

estatuto consensual, quer seja nas funções quer seja nas competências, ao contrário do 

que, ao longo dos tempos, se verificou com os juízes. O Ministério Público, apesar do 

maior protagonismo assumido nos últimos anos, é um actor judicial ainda relativamente 

desconhecido, em particular sempre que assume funções que vão além da área criminal, 

como acontece em muitos países. 

Ainda que a tendência internacional vá no sentido de dotar o Ministério Público com 

uma maior autonomia de actuação, persistem muitos modelos onde a dependência 

hierárquica ou funcional perante Governos é uma prática corrente, com maior ou menor 

transparência. Noutros, a autonomia e as garantias de imparcialidade no seu 

desempenho conferem uma maior capacidade de actuação, mas também uma maior 

responsabilização interna, por via da avaliação e fiscalização, e externa, decorrente de 

uma maior exigência pública. 

O Ministério Público, como actor do poder judicial, está igualmente envolvido nos 

processos de globalização das reformas judiciais, que vão ocorrendo, com maior ou 

menor intensidade, por acção das instâncias internacionais, sejam elas compostas por 

Estados, como a Organização das Nações Unidos, a União Europeia, o MERCOSUL, 

entre outros, ou por associações, como a União Internacional de Magistrados ou os 

Magistrados Europeus para a Democracia e a Liberdade. 

Os efeitos dos processos de globalização, na área da justiça, registam, contudo, uma 

discrepância entre a rápida harmonização de legislação relativa, principalmente, às áreas 

económicas e comerciais e a difícil consensualização no que respeita aos modelos de 

organização judiciária existentes nos distintos países. Enquanto a primeira vertente 

poderá constituir um efeito de uma “globalização de alta intensidade”, proveniente das 

instâncias supranacionais, como as que acabámos de referir, a segunda reverte-se de 

características que configuram uma “globalização de baixa intensidade”, resultante da 

acção de vários actores nacionais, organizados internacionalmente1.  

O Ministério Público não tem sido alvo de grandes atenções por parte das instâncias 

internacionais, em termos de procurar influenciar a adopção de um modelo orgânico por 

parte dos mais diversos países. Verifica-se, sim, a aprovação, em diferentes momentos, 

de princípios orientadores para o exercício de funções, principalmente, dos juízes, mas 

também, desde o final dos anos 80, do Ministério Público, com especial destaque para 

as questões referentes à autonomia e imparcialidade. A título de exemplo, podemos 

referir, em 1985, as Resoluções nºs 40/32 e 40/146, aprovadas pela Assembleia Geral 

das Nações Unidas, sobre os “Princípios Fundamentais Relativos à Independência da 

                                                 
1 Santos, Boaventura de Sousa (1999), “The GATT of law and democracy”, Oñati Papers, 7. Oñati: IISL, 

49-86; 
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Magistratura”, ou os princípios directores, saídos do VIII Congresso das Nações Unidas 

para a Prevenção do Crime e o Tratamento dos Delinquentes, realizado em Havana, em 

1990, que devem ser atribuídos ao Ministério Público de cada país. O Conselho da 

Europa, por sua vez, em 1998, aprovou, com a participação de associações 

internacionais e de outras personalidades judiciais de vários países europeus, a Carta 

Europeia Sobre o Estatuto dos Juízes2. A União Europeia tem, no âmbito das suas 

diversas actividades de harmonização legislativa, preferido falar antes de 

“aproximação” em matéria judicial, embora o Estados-membros reconheçam que a 

introdução de mecanismos de cooperação são necessários. 

As associações internacionais de magistrados têm-se, igualmente, debruçado sobre a 

necessidade de procurar harmonizar princípios e directivas que possam funcionar como 

referência para os modelos de organização judiciária e dos estatutos dos juízes e do 

Ministério Público. A União Internacional de Magistrados (UIM), fundada em 1953, e 

com cerca de 50 associações nacionais, e os Magistrados Europeus para a Democracia e 

a Liberdade (MEDEL), fundada em 1985, e com cerca de 15 associações nacionais, 

entre outras associações internacionais, têm elaborado diversos documentos. Nos 

últimos anos, entre as cartas ou convenções adoptadas, destacam-se o Estatuto do Juiz 

Europeu, adoptado, em 1993, pela Associação Europeia de Magistrados da UIM, e a 

Declaração de Princípios sobre o Ministério Público, aprovada pela MEDEL, em 1993. 

Ambos os documentos, contudo, seguem de perto as disposições inscritas nos 

documentos da Organização das Nações Unidas (ONU). 

Deste modo, podemos afirmar que as instâncias internacionais, supra-estatais e 

associativas, têm procurado adoptar princípios orientadores para instituir sistemas 

judiciais independentes e imparciais, capazes de garantir os direitos dos cidadãos. No 

entanto, a existência de diversos modelos de organização judicial, gera uma maior 

dificuldade em avançar para além desses mesmos princípios. 

É neste contexto que surgiu a proposta deste livro. Isto é, da sentida necessidade em 

avançar com estudos comparativos, para melhor conhecer as diferentes práticas e 

potenciar a circulação de ideias e soluções para, eventuais, reformas judiciárias. Não se 

trata de procurar o “modelo perfeito” ou de tentar efectuar “sínteses ideais”, mas antes 

destacar as principais características dos diferentes modelos.  

A opção por centrar a análise nos modelos do Ministério Público deve-se a várias 

razões. A primeira, porque é notada a ausência de estudos sobre este actor fundamental 

para a defesa e promoção do acesso dos cidadãos ao direito e à justiça. De facto, ao 

contrário do que se verifica para os juízes ou advogados, existe muito pouca informação 

relativamente às características, funções e competências do Ministério Público, nos 

diferentes países. Constatamos, assim, uma descoincidência entre a maior visibilidade 

do Ministério Público e o conhecimento sobre a sua própria actividade. 

Uma segunda razão prende-se com a necessidade de aprofundar as ideias gerais que se 

têm sobre o papel do Ministério Público, promovendo uma maior reflexão sobre a 

diversidade de competências e funções, de modo a poder-se potenciar uma capacidade 

de reflexão sobre o modelo de Ministério Público que se deseja, num determinado 

modelo de organização judicial. 

                                                 
2 Esta Carta segue de perto a tradição europeia continental no que se refere ao papel dos magistrados 

(recrutamento, formação, exercício de funções, carreira, etc.), ao contrário da carta da ONU que se aplica 

tanto ao modelo continental europeu como ao modelo anglo-saxónico (EUA, Grã-Bretanha, etc.). 
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Por fim, uma terceira razão que se relaciona com a necessidade de ter em consideração 

o contexto social e histórico do Ministério Público, em cada país, para que melhor se 

compreenda o seu papel nos nossos dias. Isto não significa que as mudanças possam 

estar limitadas pela evolução histórica, mas qualquer alteração só poderá ser bem 

sucedida se compreender e actuar no âmbito do contexto sócio-histórico em que o 

modelo do Ministério Público emergiu. 

O propósito deste livro consiste na compreensão das semelhanças e diferenças 

existentes em países do sul, de tradição latina. Por países do “sul” de tradição latina 

entendemos da Europa do Sul, da América do Sul e também do Sul de África. Deste 

modo, seleccionámos oito países que se enquadrassem nesta preferência: da Europa do 

Sul, elegemos Portugal, Espanha, França e Itália; da América do Sul, escolhemos Brasil, 

Argentina e Venezuela; e do Sul de África, optámos por Moçambique (pelo processo 

histórico relacionado com Portugal).  

Esta preferência deveu-se, igualmente, a um conjunto de motivos que consideramos 

importantes. Em primeiro lugar, porque, apesar de serem países com um percurso 

histórico comum, resultante das interacções geradas a partir da época dos/da 

Descobrimentos/Colonização, cujas dependências apenas terminaram com os processos 

de independência dos século passado, os modelos de organização judiciária apresentam 

diferenças significativas que importa compreender e contextualizar. 

O segundo motivo aponta para a necessidade de estudar, dentro da mesma tradição 

jurídica, as soluções encontradas para o papel a desempenhar pelo Ministério Público, 

nas suas semelhanças e diferenças, no seio do poder judicial. A complexidade dos 

litígios e a crescente conflitualidade social têm exigido do poder judicial uma maior 

intervenção e capacidade de resposta e adaptação a este novo protagonismo. Neste 

sentido, o Ministério Público adquiriu uma importância acrescida, que o transpõe para 

um patamar de exigência muito superior ao que estava historicamente habituado. Assim, 

e dado que este é um processo que ocorre, com distintas intensidades, na maioria dos 

países, torna-se crucial acompanhar a evolução e as soluções encontradas, dentro de 

cada país, para as competências e funções do Ministério Público. Como poderemos 

constatar, ao contrário do que se poderia imaginar, as diferenças existem e são 

substanciais. 

Por fim, sentimos a necessidade de primeiro conhecer, com maior profundidade, as 

diferenças existentes nos modelos de Ministério Público existentes em países com 

características histórico-jurídicas comuns antes de procedermos a comparações com 

países onde predominam modelos de origem anglo-saxónica ou modelos híbridos. Para 

evitar comparações simplistas, consideramos fundamental estabelecer, a partir de um 

conjunto de exemplos, um quadro de referência para, de seguida, poder comparar com 

os restantes modelos.  

Num quadro internacional, onde as pressões para a harmonização das leis e dos modelos 

de organização judiciária são enormes, para uma melhor integração nos processos de 

globalização, é imperioso efectuar estudos complementares e mais aprofundados, 

incluindo com maior incidência geográfica. O cruzamento dos diferentes modelos, 

existentes na Europa, América do Sul e África, com diferentes opções de reforma, em 

“confronto” com os distintos modelos anglo-saxónicos, são uma mais valia para a 

reflexão sobre esta problemática e, ao mesmo tempo, um contributo para os diversos 

actores políticos e judiciais, nacionais e internacionais. Diga-se que esta comparação 

entre modelos históricos distintos é um objectivo que ficará para uma segunda fase 

deste trabalho, a avançar posteriormente. 



 4 

A realização deste trabalho de comparação dos oito países partiu pela elaboração de um 

conjunto de tópicos que pudessem dar uma coerência a dois níveis: em termos verticais, 

pela análise da evolução histórica do Ministério Público à enunciação das principais leis 

e respectivas competências e funções, passando pelos mecanismos de gestão e acção 

disciplinar e/ou recrutamento e formação; em termos horizontais, porque a apresentação 

sequencial dos temas abordados, por cada país, permite mais facilmente comparar os 

diferentes países nos distintos temas, garantindo uma leitura transversal. 

Procurou-se, assim, que, de uma forma fácil e segmentada, o leitor possa compreender o 

modelo de Ministério Público existente em cada país e comparar com os demais. O 

carácter mais descritivo dos textos foi propositado devido ao facto de termos verificado, 

por um lado, a inexistência de estudos nesta temática, necessitando de uma 

caracterização mais aprofundada, e, por outro, a dificuldade que seria compreender cada 

modelo de Ministério Público, como referimos atrás, sem o devido enquadramento 

histórico-jurídico. 

O Ministério Público, seja em que país for, é um actor fundamental na promoção da 

democracia e dos direitos dos cidadãos, que ganha uma particular importância num 

momento de grande erosão das conquistas de cidadania da modernidade. Assim, perante 

um crescente aumento das desigualdades sociais, em que os direitos são violados 

constantemente, a existência de um “protagonista” com as características que 

detectámos, nos países seleccionados, é um elemento fundamental para a defesa da 

legalidade, a promoção do acesso ao direito e à justiça e o aprofundamento dos sistemas 

democráticos. 

Uma última nota de agradecimento a todos os que possibilitaram a realização desta 

obra, em especial os autores, com paciência e dedicação, mas ao mesmo tempo com um 

duplo sentimento de satisfação pelo trabalho realizado e de realismo pelo que ainda fica 

por fazer…  
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